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PARECER JURíD|CO N" 40312024

Assunto: DISPENSA DE LICITAçÃO No 14712024

Requerente: Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Rura[ e

Meio Ambiente.

RELATóilO:

Trata-se de solicitação para aqulsição de peças e contratação de serviço

para o veÍcu[o Got IQL 2026, pertencente a Secretaria requerente.

A supracitada contratação por melo de Dispensa de Llcitação tem como

fulcro o art. 75, inciso ll da Nova de Lei de Llcltações e Contratos Ad mlnistratlvos,

Lein" 14.133/2021.

PARECER:

Sabe-se que o Parecer Jur(dlco em Processos Licltatórios cumpre a

Íunção de análise à legalidade do procedimento, bem como os pressupostos

formais da contratação, ou seja, avatiar a compatibltldade dos atos admlnlstratlvos

produzidos no processo de contratação púbtica com o sistema jurídico vigente.

Desta forma, a conveniência da realização de determinada contratação fica a cargo

do Gestor Púbtico, ordenador das despesas.

A Constitulção da Repúbtica, em seu artigo 37, XXl, prevê a

obrigatoriedade de ticitação para as contratações reatizadas peta Administração

Púbtica:

)(Xl - ressatvados os casos especiÍi.cados na legistação, as obras, serviços,
compras e atienaçôes serão contratados mediante processo de licitação
púbtica que assegure iguâldade de condições a todos os concorrentes,
com ctáusutas que estabeteçam obrigaçôes de pagamento, mantidas as

condiçóês eÍetivas da proposta, nos termos da [ei, o qual somente
permitirá as exigências de quatiÍicação técntca e econômica indispensáveis
à garantia do cumprimento das obrigações.
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A Lei n. 14.133, de 01 de abrlt de 2021, a chamada de nova "Lei das

Licitações e Contratos Públicos", foi pubticada com o objetivo de regutamentar o

cltado dispositivo constitucional e criar padrôes e procedimentos para reger a

contratação pe[a Administração.

A obrlgatoriedade da reatizaÇão do procedimento tlcitatório é um

corolárlo do princípio constitucionaI da isonomia, prevlsto na Constituição FederaI

de 19BB (art. 50, l), pelo qua[, todos devem receber tratamento iguaI peto Estado.

Evita-se, desse modo gue os parceiros sejam escothidos por crltérios de amizade

pessoaI e outros interesses que não o da consecução da finatidade púbtica.

Assim, o objeto imediato e próprio da licitação é evitar a ocorrência do

arbítrio e do favoritismo. Segundo o constituclonalista Alexandre de Mora[s, "a

ticitação representa, portanto, a oportunidade de atendimento ao lnteresse púbtico,

pelos partlcu[ares, numa situação de lguaLdade".

Sempre que haja possibllidade de concorrênc[a, sem prejuÍzo ao

interesse púbtico, deverá haver ticttação. A contratação direta, sem realização do

prévio cerlame [icitatórlo, somente é admitida excepciona lmente, nas hlpóteses

trazidas na própria [ei. Tais situações, contudo, configuram-se em exceções à regra

gerat. A [icltação é regra; a contratação dlreta, exceção.

Assim, retiradas às hipóteses de excepcionatidade, é obrlgatória a

realização do procedimento licitatório pela Administração Pública.

No entanto, em que pese à obrigatoriedade de realização de

procedimento licitatório, o próprio dlspositivo constitucionaI reconhece a exlstêncla

de exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação,

quais sejam a dlspensa e a inexigibitidade de licitação.

Sendo asslm, o legislador Constituinte admltiu a possibLidade de

existirem casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, autorlzando a

Administração Púbtica a celebrar, de forma d'scrlcionár[a, contratações diretas sem

a concretização de certame [cltatório.
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A dispensa de licitação é uma dessas modalldades de contratação direta.

O artigo 75, da Lei 14.133/2021 elenca os posslveis casos de dispensa. Tendo em

vista o valor da contratação, é possÍvel que a aquisição se dê por dispensa de

licitação, com futcro no art.75, inciso ll, da Lei 14.133/2021:

Art. 75, É dispensávet a t'rcitação:
ll - pãÍa contÍatação que envolva vatores i,nÍeriores a R$ 50.000,00
(cinquenta mil reais), no caso de out]os seÍviços e compÍas;

Dispõe o Decreto 11.871/2023 que atuatlzou os valores estabetecidos

acima que o valor limlte para contratação por dispensa de licitação passará para R$

59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reals ê dois centavos).

Desta forma, compreende-se que a dispensa de [icitação poderá ser

reatizada desde que a hlpótese de contratação de bens ou serviços estejam

prevlamente expressa nos incisos do artigo 75 da nova lei de ticitaçÕes, situação em

que é dispensáve[ a deftagração de processo administrativo licitatório, o que

simplifica demasiadamente a atuação da adminlstração, otimizando seu

desempenho.

Na contratação dlreta, o que é dlspensado é o processo licitatórlo e não

o processo administrativo. Logo o administrador está obrigado a seguir um

procedimento admlnistrativo determlnado, destinado a assegurar mesmo nesses

casos, a prevalêncla dos prlnclpios constitucionais da Administração Púbtica.

Observa-se que o presente processo fol autorizado e justificado pela

autoridade competente, que consta alnda termo de referência, estimativa de

despesa e comprovação da empresa CHAPEACAO E MECANICA MARCOLIN

LTDA, CNPJ: 28.654.8511OOO1-77, no valor de R$ 655,00 (seiscentos e cinquenta e

cinco reais), além de ter demonstrado sua habilitação mediante a documentação

sottcitada, que o va[or da aquisição encontra-se dentro dos timites legais, que há

disponibitidade e compatlbilidade orçamentária para a contratação e que o

processo fol instru(do por CPL devtdamente nomeada, cumprindo, portanto, as

exigências legais.
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Verifica-se asslm, estarem atendldas as exigências contidas no cltado

artigo 72 da Le[ no 14.133/2021, que devem, necessa riamente, integrar o corpo dos

autos, a fim de conferir-the LegaLidade e adequação, essenclalmente, no que tange

à razão da escolha do contratado e justlficativa de preço, estando dentro dos

padrões da razoabitidade.

Diante do exposto, uma vez preenchidos os requisitos previstos na Lei no

14.133/2021 especialmente em seus arts.72 e 75, ll, não vislumbramos óblce à

contratação do objeto mediante dispensa de licitação.

coNcLUsÃo:

Uma vez adotadas as providênclas asslnatadas e se abstendo da

apreciação dos aspectos inerentes à conveniência e oportunidade mencionados

acima, opina-se peta forma[zação do processo de contratação dlreta, nos termos

dos artigos 72 e 75, inctso ll, da Lei no 14.133/2021.

É o parecer, satvo melhor juÍzo.

Tapejara, RS, 09 de malo de 2024.
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